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1. A admissão constitucional de um regime jurídico cnncernente i tutela da 
relação de trabalho divcrso daquele tradicionalmente estabelecido pela Consolidado 
das Leis do  Trabalho, com vista, sobretudo, a ext ingo d a  estabilidade, trouxe certa 
perplexidade aos meios jurídicos, sobrelwando o s  Tribunais do  Trabalho, que se 
destncadeou em choques de interpretacão de regras e das posiçfies juridicas 
resultantes da aplicação do novo regime, o Fundo de Garantia derempo de Servi~o. 

Em seus fiindamentos, esse choque parte da diversidade de d i reeo  de tutela qiiç 
a Lei rio 5.107, de 13 de setembro de 1966, veio imprimir no Direito Brasileiro do Tra- 
t>alho. 

Por ai, chega- se a inelutável perspectiva de que o conflito interpretativo não vem 
a ser senãci fruto de uma inovação de principias que, em realidade, a Consritui~ão de 
1967 (e), depois com a Emenda Constitucional np i ,  de 17 de outubro de 1969, trouxe 
ao  ordrnamento jurídico brasileiro. 

A inovação, que melhor se enuncia como ,justaposifão de princípios, at-arreiou, 
como não poderia deixar de fzê-10, uma cisão conceitual n o  Direito do Trabalho, 
sempre apreendida em fisionomia harmônica e sobre linhas dispostas em dirpçào 
unifornie. 

2. Dclidc Ingo, imphe-sc saliente que a instituiç5o do rc~ir,ic do FGTS ronti.ihiiiii 
para a abertura, ou reabertura, do plano negocia1 das relações individuais de traba- 
lho r, conseqiientementc, para o desfiguramento da rigidcz estrutural que representa - 
a Consolidação das Leis do Trabalho, em sua integralidade. 

Por outro lado, formou-se um sistema de canalizacão de créditos trabalhistiis 
qur ,  acumulando-se, retendo-se e se escoando por órgãos cstatais ou viriculados, em 
suas operações, a diretrizes estatais (o Fundo e o BN H), ext~.alirnitou ao mcsmo tern- 
po em que pcculiariznu o campo finalistico do Direito do Trabalho. Para altm da 
turcla das relações entre empregado e empregador e/ou da tnnifica+o da vciritatle 

jurídica dcsrc, » economicamente débil, na accpção de GALLART FOLCH, ( I )  

ciimprç rsia disciplina dcstinações ligadas ,a programas esiatais de desenvnlvirncrito 
ccotiiittiico e dc- bem-estar geral Io problema da habitação), fim esse, quanto i sua 
especificidade, irireiramente estranho aqueles que, direta e correntemente, Ihr C(i7~rtl 

respeito. ('1 

( I i  GALiAIIT FOLCH. Altpndro. Der& Eipinol drl Tn*, Burcloni - Ria dt Ianriro. l i l i t i>rrnl  l . a l ~ i i  5th. triqh, p:ir rh 
,;'i (:li Pt RL?  H07 I JA .  F.ufliiiiii. tl h d w r l r l  rrshain. Matlrirl. Rr<iu11  Dm.rli<i Pii*r<lii. 1941. p.i&< 10 ,i Ti :h i  
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Ressalve-se, em corte econhmico, que a intensa programaqâo de investimentos 
na faixa da construção civil atende i procura de emprego, reduz os percentuais de 
desemprego, o qur acaba por fazer com que o Direito d o  Trabalho se reencontre com 
um de seus Iins sociais e econômicos: o pleno emprego e a expansiva redistribuição 
de rendas. ($1 

Entretarito, tom a amplificação elou o deslocamento de fins, alterou-se o tbnus 
impressivri dos princípios que, tradicionalmente, marcavam a singularidade desse 
novo ramo do Direito. 

O interprete c o aplicador, ao depararem situaçòes jurídicas trabalhistas em 
conflito, não mais podem prender-se a supostos indiscriminados e uniformes de 
hermenèutica, porque o Direito do Trabalho não mais se reduz a exclusiva tutela do  
t rahal ho (coni ele, a do trabalhador) e da atividade empresarial. 

S. Nessa complexa fenomenologia sócio-econômico-juridica, em que se mul- 
tifaceiou n Direito Brasileiro do Trabalho, distinguem-se, a nitidez, os campos da 
diversidade de tutela. 

Aiites dc disitil>ui -lris cm função do iiovo regime do Fundo tle Garantia dr Tcin- 
pri de Serviço, é indispensável se advirta outra direçio da ordem jurídica brasileira, 
quaiido se refere as re\ações de trabalho com a Uni"ao, as autarquias Federais e as em- 
presas púhlicas federais, seja no que toca ao direito material íart. 106 da Constituição 
Federal), seja n u  que toca a compettncia íarts. 1 10 e 125, I, da Constituiçâo Federal). 

Essa direqão, dr preemintncia de tutela do Estado-empregador, apreende-se 
ramhern rio Decreto- Lei nQ 7 79, de 2 1 de agosto de 1969. 

Dvntro, pcircm, da tcmatica que nos propusemos, triparte-se a tônica tutelar do 
Diwito Brasileiro do Trabalho, certo que nas duas primeiras manifestações ela se 
confira. 

De iim lado, ein curso a relação, permanece robustecida a proteçio ao trabalho, 
ao trabalhador Y, rm pontos menos frequentes mas basicos, a tutela i atividade 
eaiprrsarial (vcjani-se, v.g., as regras relativas a horários, descansos, trabalhos 
perigosos ou insalubres, prescrição, toniftcação de vontade contratual (alterações), 
justas causas, regimc disciplinar etc.). 

De outro, reduzida ou eliminada a segurança do emprego, com o desencargo do 
~riipregador de indenizar ou a extin@o da estabilidade, no momento da opç50, 
voItou a entregar-lhe a ordem jurídica enorme força negocia1 e as relações de traba- 
lho passam a caracterizar-se por extrema flexibilidade, franqueadas as despedidas, 
cuicis custos já de ariternâo estio previstos ou assegurados, através do recolhimento 
da  rotitribuiç5o dr 8% para o FCTS. 

Finalmente, o ernprego de capitais d o  Fundo em planos nacionais de habitação, 
torna o Estado parte patrimonialmente interessada na relaçio de emprego, o que 
cnnfigiira uma rspecificidade de interesse, que  é público e é objeto de tutela especial. 

' 9 '  CIT BhR1.F l - r~ .  b l u i t r i r r .  t. D- - &-c Id. Milano. A Ciultrb Ed . 1954. p l p  21122. r SALVADOR ~lll.l.bN. 
Pihlii r SALVADOR Rtltl.C)H. Hilirio. Tmrli &t "Full-Emplolmmu". o hn T ~ M .  Madrid, Minisiiriu dtl Tralujo. 
1g55, p a j l  1 19 a 121. 



JULHO A SEf  EMBRO - 1974 47 

A participacão do Estado, como sujeito de direito, que, antts, na relação dr tra- 
liallio. se circuriscrrvia a csfera administrativa, ao podei de policia (irispe~2o c fisc;ili- 
znc;ici, autuação e rnultas), vem a sei- agora lambem de oidcm patrimonial, coni a 
grsião das importâncias arrecadadas na forma d o  ari. 2p da citada Lei np 5.107/66, 
roritciiiiic dispõcni seus arts. 1 1 ,  12, 13, 14 e 15. 

A pvruliaridade da tutela desse ititercsse enrrintra-sc riici scimcnrc nos potit,rr\ 
cit gcstsu d o  BNH (dispcisitivtis acirna citados), como na preteiisão i cohran~a  das 
rrspcc-tivas parcrlas, através do I N PS, o que i-cprcscnta o exercício de direitos coiifri-i- 
cios a pcssoas titularrs de bens jurídicos, bem qiit, aqui, como adrninistradoras c coiii 
pr.escri~fics Irgais rcguIadas na mesrna dimensão c n o  mt-srno rcsgtiardo rcinl rliir. 
tiat;itn criditos prr.vidrnciirios e fiscais (Lei no 5.107, arts. 1 1 ,  13, 19 c 20). 

0bst.n.r-sr, en passant, qur a lep;itinia(-5o ciriginatia para a cobranqa de c-oiit1.i- 
tiiiicfics do FGTS não rccolhicla~ caiic ao BN H,  pelo I N PS (legiiimario pi-oc-ri- 
siialnirnt e), c a do emprrgado é o u  CuricurreIi tc o u  subrequriitr (para acioriai-, I I ~ O  

parx i-r%cclwr, pois quem deve rcccbtr i. o Fiirido, pelo B N H ) ,  rnmo sc \.i. dos ar-ts. 20 r 
2 1 da tntAstna Lci. 

4. O ji1i7. 1)0rta1ito, ao clrcidir cliirstães de trabaltio não pcidc fiigir a unia atitii(l(, 
txrgktira trif;ic.rtatla. aplicatido, erii cada uma das ir& sitii;iiiit~s juridir;ii, o piiiiríliiri 
iiii-idic-o txisico qiic, e m  cada urna drlas, visaram preseiyar. a Consiituicáo tL a 1t.i 

vi-diiiái-iii. 

St- antc-i-iornitiite se adinitia a coriromaqão 1initá1-ia da ta1,t.h julgatloi-;i, 
coiiiiigaiirio-sc a interpictaçãci sistc~rnática e a releolijgica (n1.t. 5 O  tia 1.r.i tfc 111- 

tr.<idii~Ro ,io COtiig<i Civil) com o r5pirito rmincntcnicritr tutr~lar rio traliitl~io. hoir. 
rwi  idi.~ki rnnici qiic sc ctiriipartirnetitaliza c111 fiinqâo dos tsptciiic-cis instiitrir\r 
iui.ídi(.o$ L, 1105 sit ig~ilar~~s princípios quc os regem. 

Exciriplifirn-$e : ~c iiãn optan te o empregado, todas as prc?iiri<firs cri r-t-vrn r m  - 

voi- dii prtstiuçãci do  rinpsego r ria higidez contratual; se ciptaiitcL, garilia rliriiciisGc.i 
iiiiiis aiiiplas làc~ilrlaric ronlcriri,~ au empregador, para dt.spt.ciii-. 

As d i r ~ ~ n ~ s  li.%(, são as rtirsttias e ao juiz n5o F dado aquiiihoar- <i c.rript-cj+tdr> 
ripti~iiw coni cfritcix dc. rescisàu do coritrato de trabalho tia mesina diic.~ão cxcgi.tic;i 
cciiii ~ I I V  rsti decidindo a rcst-isão do nio-optariir, estatiilitái-io ou pi k-c~tatiilit;ii,iri. t. 
\,ire-vci~a. 

T;iriio ~ s ~ i l i i  í' qiic a jurispsudi.ncia encamiiiha-sc, corri iocla A c,ot i-vnri, i i o  

sriitirici dc afiitii;ii i1ur A dispv~~w do empregado, ciri \ i . spt~; is  dii r.>t;itiilirl;idi~. 
l>rii.cli~(~ !\;ir> oprtiii, rorifipiii~.~ a obstatividade. na forma rlo art. 499, 4 3", t1.1 CL.7'. 

Stn. ~ ~ ~ - i . i i i .  optou c> ~xt>.ilIiatirii. rege-se a i-esrisâo pvlris pi-iric il>io\ d;i Hc.xit>ili- 
d~rlc.  dri i i r i i  r >  'iisri.iii,i. Sc, ciiti-t.i;iiito. rssr tnrstiio trali;illiad(ii í. poi.i;idtii, dt. r l i i , i . i i r ic  

~),iti-iiiioiii;ii\ i q l ~ t ~ t - i t ) ~ . ~ ~  i cqyio - ititivt~iza~ão sis~~plrs (> t i  t * ~ i ~  c I o 1 ) t o  - - b  t o11~1  ,I 
tc-iiiii-.I ~ioi-lii;~ti\.;~ t~~tv ln i~  dii C1.T de\-e pr.esidii. (i c,oiiicniic iiiiviiro iiri ror-iiiiith ;t r.ihr.\ 

tlii-tiitir. 



48 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Sorricrite assiiii procedeiidn, estará o juiz cumprindo a hrterogencidade excgkti- 
ca ria aplira@o de preceitos que. a desprito de contidos rm uma mesnia relaqão (a  dr 
rmprrgo, globalrnrnte considerada), entre si se excluem. 

Enq~iatito à contribuição para o FGTS, se não goza da natureza de recolhimtnto 
ti-itnitii-io o i i  prcvidenciirio, acha-se rutrlada corno se previdrnciária e tributhriu 
to>>c. 

Nada dc estraiihci há em sustentar que a prescrição para ser acionada ccinsuma- 
5tb com cinco r rião dois atios (Lei n? .5.107, art. 20, partc final, que diz "prla mcstna 
I,oi.rii;i c com os mesmos privilégios das çonrribuiqões devidas a Previdericia Soc-ial). 

5 .  Nos quatlins dessa exposi~ão, será agora examinada a situação d o  emprrgado 
c\tá\rl qur opta r drpois vem a ser despedido. 

O rxairir dc tâo dclicada questão não pode reter-se nos marcos da lei ordinaria. 
I iripõr iiicursiii.~ a Constituição. 

5.1. H 5  corrente doutrinária e manifestações jurisprudenciais que sustentam 
dcrct a dcrpedida, rm casos tais, prrceder-se de inquérito judicial e só por seritenqii 
~ ( ~ n s i ~ r ~ ~ r l r - s c .  

Prima por asscvcrar cssa corrente que, estabilitario o empregada, essa condic5o 
i j 2o  (icaapaitc,r quaiido se trata da forma a ser observada para a sua dispensa. 

Os srguintcs sbu o i  furidamentos básicos, em que se estribam os doutrinadores e 
jui~cs rliir a pti-lilhani : 

a) direito adquirido; 
b) a cctabilidadc só desaparece com o rccebimcnto, pelo ernpre~ado, da 
iiidc.iiizaqão ou de 60% de seu valor; 

C) a r cs~a i i ra~ io  do art. 500 da CLT e a formalidade da rcnúiicia ; 

d) ri<>  piatio ctiiistitucional, estabelece-se, em cxegese grama tical. a 
c-oiic.r>mit;iiici;i eritrc FGTS e indeiiização e não entre FGTS e estabili- 
rliiric, [liir., p c i ~  tanto, pcrinanccç incólume. 

5.2. DI> iiti~ulo oposto, esposa-se a teçc da autorização da despedida pura e sitn- 
f~lcs,  pois a indciiizaçàr>, ainda a dobrada, scrá objeto de rcclamatiiria, a o  cii- 

tcaiidinicntri dr quc a questão se acha dominada pelo an .  16 da Lei no 5.107, com 
rt.iiiiss5u a o  Capiiulo V do Titulo IV e não ao Capitulo VI1 da CLT. 

I)tssc vcrticr partiirmíis para o dcscnvolvirriento do tema, cuia crintrovkrsia drrc 
;il<ai- a o  plaiici c.oiistitiiciona1 não só pelas vias do dircito adquirido corno prlas 
garaiiiias niíiiiiiiar r irrenuriciivr~is c-onferidas ao trabalhador pela Coristitui~ão dr 
1967 c sua Einrnda no 1, de 1 7  de outubro de 1969. 

6. A rtgra ({ ( i  art. 160, 1 a VI, da Constituiqão ttm caiitcr principulógicti. 

Coriricnra prbiisarncnto poliiico dominante, como postulado c dit-ctris, que aten- 
tli.i,i o F:>tado Lrasiltiio na sua d ~ s t i n a ~ ã o  ~conomiçci-social. 
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,Já o scu art. 165 desdobra-se em preceitos de naturcza prograrnática, corn ditcio 
comando ao legislarlni, ordiiiário. 

A exceção de scu item IV, não contém suas disposições forca vincularite 
imediata, porque carecem, como se exige a uma regi-a de direito munida dc 
excciitoricdade, dos siiportes de incidència e que lhes formem o juizo hipotktico 
configurador da lei como tal. 

Enunciam uma proposição jurídica (Vorsatz), não um preceito juridico 
(Rechtssatz). 

Ambos os dispositivos, os arts. 160 e 165 da Carta de 1967, com a Emenda 
Coristitiicional de 17 de outuliro, condensam ordrnaqões jurídicas fundamentais que, 
rio ensinanic~nto de HELMUT COING, modelam, no plano politico, social c 
ccoriiirnicci, litiia or-tfcin juridica ("Dicsen Ordnungs grundsaue ergrben vorbildlichc 
Modclle dci- srl~ialcn Ordnung"). í 4 )  

A i~ivocação, portanto, do nQ X l i i  do  art. 165 nâo poderá ser incrernentada 
senão através d o  sentido que lhe deu o legislador ordinario, a quem se dirige. 

E isso, porque a virtualidade d o  dispositivo çonsritucional não vai alem da 
abrrtuura de um amplo campo de prnjeqão jurídica, que a lei ordinária precnchwa c, 
preenchendo-n, Ihc interpretará o espírito c a finalidade. 

Ainda no plano da Constituição, fàla-sç cm "direito adquirido" i condicão dr 
estável. 

Não rrsta a menor duvida que, aqui, sc está diante de uma garantia dirttamt.ritc 
coiiferida ao titular de um direito, que se põe a salvo das mutacões introduzida> na or- 
dem juridica pelas mãos do legislador. 

No caso, mais próprio é falar-se em situac;So jurídica adquirida Icrworheiici- 
Rechtsstcllung) que em direito adquirido (Wohlerworbenerrecht 1, visto compcir a Lei 
do  Fundo dc Garantia, como o é, de sua parte, o regime da Consolida~ão das Lris do  
Trabalho, naqueles direitos que se excluem, uma constelação de atos-faros-iiirídiccis 
relativa à rescisão do contrato de trabalho e seus efeitos. 

O que sucede, porém, a despeito da força imediatamente asscgiiradora do $ 3Q 
do art. 153 da Constitui~ão Federal - que resguarda o direito adquirido -, i que 
csse dispositivo não tein aplicação na situação juridica ora em exame, por st 

definirem 'de maneira diversa as posições jurídicas, cuia titularidade se arroga o rrri- 
pregado estávtl-optante e dispensado. 

O principio, que se preserva com o direito adquirido, é o principio da 
inviolat,ilidadc do bem juridico de que é portador seu titular assini conici m a  
inaltcrahilidade por vontade estranha, ainda a do legislador. 

Quandci a Constitui~ão dç 1967, no preceito que inovou (i nV XI1 rio art. 157 da 
rtitão Ciirta de 46, fòrrnillou a alternativa de regimes jurídicos, pelo ora vigentc ai-t. 
165, t iv  XIII ,  dcixoti claro um axioma da maior relevância e que afasta quaisquer 
ttiitos ou  prcconccitos de desnível e de distinqo dos regimes quanto a tutcla juridica: 
p t la  Const i tilição tem-se como assegurada a situacão iuridica do trabalhadcir, eni 

i I i Ol1'I; Hr Liiiiii < ; r i i i i A i n ~ h  R.~hril,hil<bnlihir. 2 AiillrRr. & iliii. Wd1ii.i r l i  (.iii\ii.i R. l ii l'L11) 'i 10'i : 



iiidist-utívc.1 pari(liitfr tuiclar, estria rla sob as cotidiçiics rcic-i\iii,ia~ da CL.T, c.+ic-i;i t.1ii 

i.r,giilatla 1ic.lor cbic.ito3 do FGTS. 

Oc tvi iiios da estabilidade, da rquivalència, do fiinrlo c. da iridrni~açãri, rliiciri os 
r c ~ i i l a r i  o i i  riowrá e (i legisladoi, pois assim está n o  comarir!o do ai i. 16.5, X1 11, c-ita- 

(111. ('i' 11 (1tlch sc ( h ~ i ( ( ~ r i ~ r - ~  rio a1.1. 1'! rlil  L.<-i 11" -5. 107/0t). 

iksdr. rliir. cis tvrilia regulado o legislador, dciiiru d ~ s  c-ciiiicÚtlo> miriirrios pi,i.vis- 
10s rias rcbgr'a\ cxinstitiicionais do art. 160, 1 a VI ,  c na liriha dc. Iltxibilidiiílt atlinitiila 
iiii at i .  165, XIII, a scgurariça jurídica do titular dos irsptrtivris dirciiiis passa ;i 
corriportar plciia flexibilida<le e plrrio exercirio de voiitadc, para, dc i i t t i  ieginiv 
t i  ,i<ladar--st a outi-o, tientro, e verdade, dos limices de cx~rcício firrriados ria pi-bpi-ia 
I c * I .  

O quc ;i rsta cra vcdado srria pura e simplrsrrieritc. txtiiiguir a c.stabilidadr rlou a 
iiidc.niz;i<ão. Criat.-lhes, porkm, substitutivo em coritcir~rios de ~qiiivaIi.ricia, isso rstA 
t i o  inr.iiivo roinando dri prcceitr> constitucicinal. 

Por outro lado, dcfinido o direito subjetivo roniri uni poder- juridico oii 

ricgcic-iiil, qiir a ordctn imidica confere a determinada pessoa (Rrchtsniat-ht), conio, 
ctri g'"ri1 o accpcioiia LANCE ("Das subjcktivr Recht iht ririrnal melir als ein 
all~c'iiic'iiir~ ~rscllsrhaftliclics odcr rrchtliches Durfen") í') c deliriido o dirriro ad- 
quirido corrio a iriiricat>ilidadr ou a iniutabilidade drsse pridei- juridico por vontadc 
c,sir;iriliii i dt scu titular, chega-sr a clcmeniar coriclusão que tarrihéni ri podci- ( I ( ,  
dia~ioriiliilidaíie e de riegociabilidade desse direito P garantido pela ordtin iiiiidira. 

O que sc quer- aqui deixar claro é que o rmprr.gado, quandn opta, n5a s r ~ f i ~  
~iol;i<kc' dc algiiiri dircito adquirido, o da estabilidade: cxc~citou um podrr juridiro, 
nir-;ii.i-r rlo qliirl, 5cgundo preceitos legais, passou d t  um rcgime jurídico a ouiro 
i'r~ittit. iiiridirrl. 

Por outras palavras, substituiu situa~ões jurídicas, que encrriarii rf'ciios 
assrtiii~atóricis d i f  rcntes, beni que, a luz. da Constituição, urna r outra se ~qiiivalhani, 
toriiarido-sr etn coiisir!cra~ãci o priricípio basico da tutela dn cniprego. 

Por essa rrirsrria rasão, c improprio Calar-se, quando da opção, em reniinria i 
c.staliilidadc, corri o s  rtiriscctários forrnais de sua eficácia. 

A renúncia pressupõe o despojamenro de u m  diirito. O seu titiilar dclc abdica- 
se, roino conderisa CAIO MARIO DA SILVA PEREIRA,  ao dcfini-Ia o abaridono 
vriliiiitirici d o  direito. í6) Por ela não se contrapresta. Encoritra-se limpida, rni siia 
fiiritr d r  iriadiacão jurídica, no ato uiiilatrrat do titular dr direiio, que dele abre mão. 

A opção opcra-SP pela sulisti t u i ~ ã o  de regimes juridicos ; porta rito, (i patrinibiiio 
do tiiiilar, iir,  tocarltc a ciirritos pati.imonializados ou a exp~rtativas, não stili-r 
d~spojatncritcis descomprnsados. 

Sc tstavel o aptanre, preserva-se-lhe a indenização (ern que se converrru, pelo rc- 
girric. anterior substituido, a cstabilidatiel e s r  passa ao gozo de outra sitiiaç50, o 
Itvaiitanirtitci dci íuiido. 
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Por ato dependente de sua vontade que, em se tratando de estabilidade, não 
sofre a miiiirna in terfrrência da vontade do ernpregador (salvo, c o m o ,  por v r z ~ s  su- 
cede, a pi-cssãn por sanções indiretas, dc natureza econômica, com a supressão de 
aumentns cspontãneos, cessação de estímulos financeiros ou de naturela íii~iciorial, 
ptalar aliciaçõcs admissiveis, não-acesso), o empregado garante-sr de situacão 
jui-idica diversa da que anteriormente o titularizava a ordem iuridica ícfr., pai-a a 
tranirnisdri de direito, como uma dr suas modalidades, o podei- de disposicão d o  
sii j~ito - "ii1)hangigc Verfufiirig iibcr scine Rcchtsrnacht", LANGE). ('1 

Eni r ide i t a  sincronização com esses coriceiros, a Lei np 5.107 n5o inipor 
qualqiicr toririalidade especial para a passagem de uma situaçào juridica Fiara d r>u- 
tra, \ c . ~ i k ~  o trrrno dc o p ~ ã o .  

Coiiiiigiicin-se os seus arts. 19 r 16 e ver-sc-a que  csscs dispositivos riào sc 
esnimiiii scnã<i t.m pi-eseruar situa~òes pat rirnciniais, que  se comunicani ptln atini- 
dadt. dr príi te~ão iiiridica. 

Tiirito isso é ccrtci que, da rstabilidadc, se acautelciu a indenização em tiohro. 

Iiidri albni, otisen~a-se que o aritrssuposru d i r ~ t o  e riecrssariti drsst pret-titu (r> 
art. 16) i. rijo a permanència n o  eniprcgci, cointi dirrritc) pcrsonalissimo a<] statiis. nias 

o s t ~ i  rciriteúdri patrimonial, o que, aliás, não i. advriso ao canipci (ie cfic-ácia da 
pi'bl)~'iii Coriso1idac:ão das Leis doTrabalho, como o autorizam os seus arts. 497 c 498. 

Iiisistr-se, de outrti ponto, em que  o art. 500 da CLT foi rrstaurado pelo ari. 1 7 ,  
$ 2", da iricsma Lei n? 5.1U7. 

Ma:, a dircçãíi da norma rediviva C especifica: inçide nos c-asos de drrnissão. oii 
st-ia.  rir i-cniincia ao cmprrgci. 

O afirrriar. pois, que a estaliilidadc só se extingue com o acionarnerlto dri $ 39 <I» 
riiriiriio art. 17 ítraiisacão, ria base de 60%), importa em Itvar o inciso a u m  a1c;irir.c 
í i i i r b  i i ; i r i  c riiitS~ii. 

Sua Iiiialidarlc e sua arfa Iiipotetica restringe-se 1 transação, que i- f-igiira diver,aa 
c p;ira a qual se fixou um limite rriinimo : os 60% da i n d e n i ~ a ~ ã o .  

Coridicionar, ainda, o desaparecimento da estabilidade ao dcpi>sito rir que cuida 
o $ 2" do  art. 16 da Lei no 5.107, será formar um nexo que não existe, pois a im- 
portiritia a ser dcpositada, correspondente ao periodo anterior a opqão, 1150 passa i i s  
rn5cik  drl rrnpregarlo. Retém-sc nu Fundo e o trabalhador snmrntr a retirari 
tl(,sl>c.riid(i c ainda assim, em tema de grande controvirsia jurispt iidencinl r 
iloiitiiriái-id, uciti iusta causa. 

I)(. mais a inais, trata-$c dr norma que permite a negocialiilidadt tia situacãr, 
c.l;ialiilit;iiin, scjn coni o fim dr extinguir-sc o contrato dr  trabalho s ~ j a  nci ~irt~píi\itri 
(Ir. r i  p ~ o \ ~ r g i i i i ~ i r i  ar pdrtw, pelo r~girne do FGTS. 

E ii i i i i \ .  ii irnpciitiricia rtirrrspondente a 6046, d o  $ 3q, tiirigc-se à r~otiçrtui-a do 
dir,c-ito ~iiitsitiioriial da irideiiizli~ào e ci extingue. 



A relevância jurídica da estabilidade compõe-se em seu valor pecuniário, airaves 
do qual i. transacionada. 

Na esteira dessa tese, os Tribunais, se a importância paga não corresponde ao 
~nínimti de 60%. não determinam a restauração do vínculo, mas a complementação 
do valor dcvido. 

Nunca ir demasiado repetir: a hipótese diz respeito a conversão de regimes, nela 
compreçiidida uma soma de direitos e obrigaçòes, entre os quais o direito ao em- 
prego, qur- rorno se transfunde na aceitaçio do novo sistema que com ele i. 
iiicririipatívcl . 

Finalmente, se náo há falar em estabilidade, não há falar em inquérito. 

Este ri2o sc define por outra ratão juridica que a de remédio processual que tem 
corrio prrssuposto material de acionabilidade a existência da estabilidade. 

Qurtii o diz são o s  arts. 492 e 494 da Consolidaç50 das Leis do Trabalho. 

A ctiriscrtariet!;idç do direi to ad jctivo (espécie de ação) ao direi to material íesta- 
bilidade) i- inafastavel. 

Podr-sc, sem trnior -a erro, ir além e afirmar-se: o inqukrito i uma forma proces- 
wal de rxaurir-sc a estabilidade. 

Não visa, rrn principio, a pretensão a indenização dobrada, mas a reiritegração 
(ai-r. 495 da C1.T). Se acorre a conversão do art. 496 da CLT, essa é excepcional, está 
rio arbitrici d o  juiz ("podei-a", diz a lei) e só se defere porque a volta ao emprego se 
toi-noii oii impcissivc.l o u  desaconselhável. 

A indeni7;icir) resuttanre de  um inquerito judicia! reforqa até o convencimento 
de qtic esse remédio processual não tem por fim garanti-la, mas a estabilidade. 
1 tiiptaticávrl esta, cnncede-se aquela. 

N o  mesnio ci rculri de apreensão juridica, nota-se que a indcniza~ici postulá\.el 
p ~ i -  i ' t t ip i . r~~dowst i ivr i~,  nas hipóteses dos ai-is. 497, 498 r 499, capiii, rl;i CLT. 
c-umpre-st* pelas vias da reclamatoria. 

Corivii- lia pertinpncia de inquerito, como meio de rescindir-sr o contrato de 
trahal ho dr> tmprcgatlo estável-uptante, será adotar um remtdio processual que, por 
~ i l  íri(ioIr, sc destina a assegurar a permanencia n o  emprega, a reintegração d o  çm- 
pi.cogado. 

Estr, ao optar, deixou de ser estável e desvincutou o empregador do dever juridi- 
co de poqtuliir inqukrito para a dispensa, que se autoriza diretamente. 

7. Ein lirilia rlc conc!usão: a) no plano constitucional, çquivalem-se os regimvs 
da Ct,T c n do  FGTS; b) quem dita os termos dessa equivalência i. o Içgisladoi- 
ot-<liiiiirio: C) O dii-cito adquirido ao emprego pode ser. objçto dc transacio: 
d)  ti.aiisacão ri&> 5~ confilridc com reniincia e corn renúncia não se conl'unde a opcão, 
qiiv i. Liirrriil dt ai i~~si i tui~ãn de regimes jurídicos; e) optantc o empregado rstivrl, 
iiiid;~ alista sciii despedido; fl o remédio processual, em qur  se vai discutir a intirni- 
r;ir;ici r i o  estávcl-ciptantc. dcspcdido, I. a I-rclamati>ria comurn r não  o intlubi.ito; 
R) c-\:<* t t - r t ~  por ~xcli isiva tinaliclatie a dispensa do emprrgado, sc pcii.iador (ir chtabili- 
t l . l ( l ( . .  




